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			Prefácios

			Prefácio de 1911

			Este livro foi escrito durante os muitos anos em que trabalhei como professor na Quarta Escola Secundária de Kanazawa. No início, pensei em publicar rapidamente esta obra discutindo em especial e de forma detalhada a parte referente à existência, mas devido à doença e a uma série de outros fatores que atuaram como obstáculos, não pude concretizar este projeto. Desta forma, depois de muitos anos não importa ­quanto meu pensamento possa ter mudado ou quanto eu tenha percebido as dificuldades na realização deste projeto, pensei em publicar este livro da forma como estava. 

			Neste livro, surgiram antes a segunda e a terceira seções, e a ­primeira e a quarta foram acrescentadas posteriormente nesta mesma ordem. A primeira seção esclarece as características da experiência pura como o fundamento de meu pensamento, mas para aqueles que estão lendo pela primeira vez é melhor deixar para ler depois. A segunda seção pode ser considerada como o esqueleto desta obra na medida em que expressa meu pensamento filosófico. No que diz respeito à terceira seção, ­pretendi discutir nela o que é o bem com base nas reflexões da seção anterior, mas penso que ela pode ser considerada como uma teoria ética ­independente. No que diz respeito à quarta seção, procurei expressar nela minha visão da religião entendida como a consumação da filosofia. Devido ao fato de ter sido escrita quando estava doente, esta seção apresenta muitas imperfeições, mas acredito ter expressado até o final minhas reflexões. A razão de ter chamado este livro em especial de Ensaio sobre o bem diz respeito ao fato de que embora metade desta obra seja dedicada à pesquisa filosófica, o problema da existência humana é a sua questão central e seu aspecto final. 

			

			Há muito tempo que desejava explicar todas as coisas com base na experiência pura, entendida como a única realidade. No início li autores como Ernst Mach, mas não pude me satisfazer. Em função da afirmação de que não é o indivíduo que possibilita a experiência, mas a experiência que possibilita o indivíduo, pude superar o solipsismo. E por pensar no caráter ativo da experiência penso que pude concretizar a harmonia com a filosofia transcendental posterior a Fichte. Isso me conduziu à escrita da segunda seção, mas é desnecessária uma referência ao caráter incompleto dessas formulações.

			É dito por Mefistófeles que aqueles que se dedicam à reflexão são como animais pastando na grama de um campo. Talvez eu seja ridi­cu­larizado, mas da mesma forma com que existe um filósofo que diz que estamos condenados à reflexão (Hegel) penso que aqueles que já ­comeram o fruto proibido não têm como evitar este sofrimento. 

			Janeiro do quadragésimo ano da era Meiji. 

			Kyoto, 

			Nishida Kitaro. 

			Prefácio de 1921

			Já se passaram mais de dez anos desde a publicação deste livro, mas a sua escrita ocorreu muitos anos antes disso. Posteriormente à minha vinda para Kyoto, pude dedicar-me à leitura e à reflexão e a cultivar e ­enriquecer o meu pensamento. Em função disso, pensei que este livro já tinha se tornado insuficiente e resolvi não editá-lo novamente. No entanto, como foi posteriormente solicitada a sua reedição, pensei que uma renovada expressão de meu pensamento em sua totalidade levaria anos e decidi publicar novamente esta obra. No que diz respeito a esta edição, os dois doutores em letras Risaku Mutai e Hisao Sera esforçaram-se em fazer diversas correções em meu benefício, e expresso aqui a minha gratidão a ambos pelos seus esforços. 

			Janeiro do décimo ano da era Taishô. 

			Nishida Kitaro. 

			Prefácio de 1936

			Com as numerosas reimpressões deste livro, algumas letras chegaram a perder sua claridade e, por isso, o editor decidiu redefinir o tipo de letra. Em maior ou menor grau ela foi a primeira em que articulei meu pensa­mento e o tornei público, mas não é mais do que uma reflexão de minha juventude. No presente momento pretendia fazer diversos acréscimos a esta obra, mas o pensamento é uma coisa que vive a cada momento, não havendo como fazer acréscimos depois de um intervalo de mais de dez anos. O pensamento só pode ser abordado por aquilo que ele é. 

			Caso seja considerado a partir do presente momento, o ponto de vista desta obra é o ponto de vista da consciência, e também pode ser pensado como uma modalidade de psicologismo. Mesmo que as pessoas o critiquem por isso, não há muito o que eu possa fazer agora. 

			No entanto, penso que mesmo na época em que o escrevi aquilo que se fazia presente na profundidade de minha reflexão não era meramente psicológico. Em Intuição e Autorreflexão na Autoconsciência (1917), através da mediação da Tathandlung de Fichte, passei do ponto de vista da experiência pura para o da vontade absoluta. Então, na segunda parte de Do que age ao que vê (1927), alcancei o ponto de vista do “lugar” através de uma reviravolta mediada pela filosofia grega. Penso que foi neste momento que minha reflexão atingiu o ponto culminante de sua formulação lógica. A reflexão sobre o “lugar” se concretizou através do ­universal dialético, e o ponto de vista do universal dialético tornou-se imediato através do ponto de vista da intuição ativa. Aquilo que foi abordado ­nesta obra como o mundo da experiência direta ou como o mundo da experiência pura passou a ser pensado no presente como o mundo da ­realidade histórica. O mundo da intuição ativa, o mundo da poesis, não é outra coisa senão o mundo da experiência pura. 

			Gustav Fechner declarou que certa manhã, enquanto descansava sentado na cadeira no Rosenthal de Leipzig, contemplando sob a brilhan­te luz do sol o prado primaveril com fragrantes flores, pássaros cantantes e esvoaçantes borboletas, encantou-se com o que chamou de perspectiva do dia, em que as coisas se dão tal como são, em oposição à incolor e silenciosa perspectiva da noite das ciências naturais. Não sei por qual influência, mas desde cedo pensei que a existência tem que ser o real como ele é, e desenvolvi uma reflexão em que coisas como o mundo material são algo conceitualizado e abstraído a partir daí. Ou ainda, na época em que era estudante secundarista, lembro-me ainda hoje como ficava absorto nessa reflexão como se estivesse sonhando ao caminhar pela cidade de Kanazawa. Penso que as reflexões dessa época estão na base desta obra. Na época em que este livro foi publicado jamais pensei que ele seria lido por tanta gente em um período de tempo tão longo, e que eu viveria tempo suficiente para assistir às suas reedições. 

			Não posso deixar de sentir o que sentiu Saigyō: Nunca pensei que voltaria a cruzar o monte Nakayama novamente; ainda assim, depois de ­muitos anos, continuo vivendo o bastante para cruzá-lo esta noite.

			Outubro do décimo primeiro ano da era Showa. 

			O autor. 

		

	
		

		
		

	
		
			Introdução - A versão em português do Ensaio sobre o bem no Brasil

			Ryosuke Ohashi (Kyoto)

			I

			A primeira obra de Nishida, Ensaio sobre o bem, foi publicada em 1911. O contexto histórico da filosofia da época pode ser distinguido em ­quatro correntes. Uma delas foi o Neokantismo, cujo livro, de Emil Lask, Die Logik der Philosophie und die Kategorienlehre, publicado em 1911, foi seguido por outro, no ano seguinte, intitulado Lehre vom Urteil. Caso ele, um discípulo de Heinrich Rickert, não tivesse sido morto na Primeira Guerra Mundial, o Neokantismo teria tido vida mais longa. E o trabalho de Hermann Cohen, Ästhetik des reinen Gefühls, foi publicado em 1912 como encerramento da trilogia: Logik der reinen Erkenntnis (1902) e Ethik des reinen Willens (1904).

			Uma segunda importante corrente filosófica em torno de 1911 foi a da “filosofia de vida”. Neste ano os manuscritos póstumos de William James foram publicados sob o título de Some Problems of Philosophy. James, fundador do Pragmatismo, faleceu em 1910. Enquanto o Neokantismo ansiava por uma explicação filosófica baseada nas ciências naturais, a filosofia de vida buscava investigar a vida como uma área de pesquisa cujo escopo não se reduzia ao campo das ciências naturais. A “experiência pura”, desenvolvida por William James no Radical Empiricism, foi precursora da “experiência pura” de Nishida. A filosofia de vida não fundou uma escola no sentido estrito, mas muitos de seus pensamentos são encontrados na França da mesma época. O livro de Henri Bergson, L’evolution créatrice, foi publicado em 1907. A influência dessa corrente filosófica no século XX foi, caso vista sob perspectiva atual, mais ­profunda do que a do Neokantismo, logo esquecida. Na obra de Nishida, Ensaio sobre o bem, o nome de Henri Bergson é citado apenas uma vez. Mas em seu curto ensaio, To French philosophy, o autor relembra-se: 

			Quando vim para Kyoto, senti uma profunda simpatia por Bergson. E quando me deparei com seu nome pela primeira vez, estava na quarta série da Escola Superior (o que corresponde aproximadamente, no sistema educacional antes da Segunda Guerra Mundial, aos “estudos ­gerais” das universidades japonesas de hoje). Naquela época, o nome de Bergson era bastante desconhecido entre os intelectuais, e eu ­tampouco sabia quem ele era. Como já estava envolvido com pensamentos sobre a experiência pura, notei o título de seu livro: Sur les données ­immédiates de la conscience.1

			Este livro foi publicado em 1899, mas a obra posterior de Bergson, como mencionado acima, foi publicada quatro anos após Ensaio sobre o bem, de Nishida.

			Outro representante da filosofia de vida, Wilhelm Dilthey, dissertara sobre sua compreensão dessa filosofia apenas em palestras, portanto sua perspectiva filosófica tornou-se conhecida somente após a publicação de suas obras completas,2 cujo primeiro volume data de 1914. Heinrich Rickert, representante do Neokantismo, criticou esse trabalho, o que afinal repercutiu no ponto fraco da filosofia de vida: a falta de rigor em relação às reflexões metodológicas.3 Mas, apesar de sua crítica, o próprio Rickert não pôde impulsionar o avanço do pensamento filosófico. O novo impulso veio da fenomenologia de Husserl, que se por um lado cumpria rigorosos métodos “científicos”, por outro também possuía interesses concretos sobre a “vida”. A obra de Husserl, Philosophie als strenge Wissenschaft, foi publicada no mesmo ano de Ensaio sobre o bem, em 1911. E um de seus trabalhos mais influentes, Ideen zu einer reinen ­Phänomenologie und phänomenologischen Philosophie, foi lançado em 1913, dois anos após Ensaio sobre o bem. A terceira corrente, que já começara com Brentano, mas que se desenvolvera de modo decisivo com Husserl, avançou ainda mais com Heidegger e Merleau-Ponty e ainda hoje exerce influência em diferentes direções.

			Husserl visava a uma metodologia, em sua fenomenologia, que fosse “rigorosa”, mas não “exata” como no caso das ciências naturais. Em torno de 1911, uma quarta corrente filosófica empregou as ciências mate­máticas como modelo de pensamento. O fundamento para tal orientação baseou-se nos três volumes de Principia Mathematica, compilados por Alfred North Whitehead e Bertrand Russell, e publicados em 1910, 1912 e 1913. Eles intecionavam estudar as premissas lógicas da matemática como um problema da lógica, além de reconstruir a lógica tradicional matematicamente. Tais obras são consideradas uma fonte da filosofia analítica, que se desenvolveu no Positivismo Lógico da Escola de Viena, e difundiu-se também para os Estados Unidos. 

			Este breve resumo mostra que os anos anteriores e posteriores a 1911 separam a filosofia dos séculos XIX e XX. O fato de que Ensaio sobre o bem tenha sido publicado neste mesmo período talvez não seja mero acaso. Esse período como um todo, de fato, marca o ponto de virada no campo da história humana. A propósito, deve-se também relembrar que no mundo da arte quase todos os novos movimentos do século XX surgiram nessa época: o Fauvismo (1905), o Futurismo (1909), o Blaue ­Reiter (1911), o Cubismo (1908-1918), o Dadaismo, etc. O ponto de virada da arte moderna e da filosofia contemporânea foi quase simultâneo. Este foi o início do modernismo, e também anunciou a era na qual o Japão começaria a construir seu próprio período moderno. 

			II

			O livro Ensaio sobre o bem pretendeu unir as naturezas intuitiva e reflexiva da filosofia da “experiência pura”, mas para Nishida isso ainda não era o bastante. A perspectiva da experiência pura trazia algumas dificuldades – acima de tudo o que parecia incerto era se e como a “reflexão” atravessaria a divisão sujeito e objeto sem perder o caráter imediato da experiência pura. Em caso de se refletir sobre a experiência pura, manteria-se alheio à experiência pura em que sujeito e objeto não estão sepa­rados. A tentativa de explicar tudo o que é como fato da experiência pura, tencionada por Nishida, então naufragou. A questão sobre como a separação – ou contraste – entre sujeito e objeto se desenvolveu per­maneceu incerta, bem como a relação entre a abordagem intuitiva e a especulação reflexiva. Nishida utilizou frequentemente o termo “grau de diferença” para explicar como a experiência pura se diferenciava dos ­vários modi do mundo, mas parece não ter sido bem sucedido ao explicar essa diferença.4 

			No entato, Nishida esforçou-se para resolver esse problema. O resultado desse embate está em Intuition and Reflexion in Selfconsciousness, publicado em 1916.5 Segundo Nishida, esse livro é “um documento de combate desesperado”.6 

			Nos artigos reunidos, From acting to seeing (Vom Wirkenden zum Sehenden), publicados em 1927, Nishida começou a pensar sobre o conceito de “lugar”. Essa palavra tornou-se para ele o ponto de virada decisi­vo ao inverter a definição de “ousia” contruída por Aristóteles: “(ousia é) aquilo que se mantém sujeito sem se tornar predicado”.7 Na opinião de Nishida, “lugar” deveria ser “aquilo que se mantém predicado sem se tornar sujeito”, não podendo, pois, ser determinado como o sujeito da oração, tampouco como objeto, e, portanto, o “lugar do nada”. Os pensamentos de Nishida sobre “lugar” foram informados tanto pela ousia de Aristóteles quanto pela chôra (“lugar”) no diálogo Timaios,8 de Platão. 

			Através da filosofia grega, Nishida encontra seu primeiro ponto em comum em relação à filosofia europeia. Ele também encontra uma ­maneira de desenvolver a autoconsciência do si próprio filosófico sem perder o caráter imediato da experiência pura. Mas isso foi apenas o começo do desen­volvimento de sua filosofia. A fim de considerar tal desenvolvimento, percorreremos a compreensão que Nishida  tem de “autoconsciência” (­Jikaku, 自覚).

			III

			A fórmula fundamental frequentemente utilizada por Nishida para “autoconsciência” era: “O si próprio vê a si próprio no si próprio.”9 Entretanto, essa fórmula era capaz de capturar a autoconsciência individual, mas não suficiente para a filosofia depois de sua “virada”, na qual o “mundo” podia ser visto como o próprio mundo, e não a partir do ponto de vista de um “eu” individual. Nishida começou, portanto, a adotar outra fórmula: “O mundo toma consciência de si mesmo” ou “O mundo conhece a si mesmo.”10 O novo início pode ser designado como a “virada lógica do lugar”, a virada em que o caráter subjetivo do “eu”, que ainda permanecia em sua lógica anterior como o nada absoluto, foi ­inteiramente descartado. Tal “virada” não é ainda conhecida pela filosofia europeia, mas seu alcance filosófico talvez seja maior do que aquele da suposta “virada linguística” na filosofia da linguagem do século XX. Pois trata-se da virada e da inversão da fórmula aristotélica de ousía e do modo de pensar o “ser” idealista-platônico, a filosofia idealista-platônica – e sua ideia de substância – que regia a filosofia europeia nos últimos 2500 anos até a era moderna foi assim revogada. 

			Esta “autoconsciência do mundo” não deve ser mistificada, mas sentida através de uma experiência direta. Com essa concepção de autoconsciência a filosofia de Nishida do nada absoluto abrangia também o ­caráter de filosofia da história. 

			Os pensamentos de Nishida sobre o “lugar do nada” podem ser comparados com alguns pensamentos do “nada” na filosofia da era moder­na. A filosofia niilista de Nietzsche do final do século XIX, os ­pensamentos de Max Scheler sobre o “vazio absoluto”,11 o niilismo de Heidegger e seu pensamento sobre estar-se em uma dimensão temporal são alguns desses exemplos. Eles não são, obviamente, exatamente equivalentes ao pensamento de Nishida sobre o “vazio absoluto”, mas são mais ou menos comparáveis. Se declara-se o “nada” como o fundamento profundo do “ser”, como pensado pelo jovem Hegel em seu trabalho sobre a diferença,12 e compreendido por Schelling em seu pensamento sobre o “Ungrund“ em seu livro sobre a liberdade,13 pode-se dizer que a filosofia do nada absoluto de Nishida veio de “fora” da filosofia em direção ao seu “interior” para situar-se em sua história e, finalmente, instalar-se nela “profundamente”. 

			No terreno da filosofia, repensar a amplitude e o significado de sua história torna-se inevitável. Neste processo, não só a filosofia de Nishida, mas também a perspectiva de pensamento intercultural não-europeia poderia, em geral, ser pensada em novo diálogo. 

			•

			Meus parabéns a esta edição em português da primeira obra de Nishida, Ensaio sobre o bem. A perspectiva de pensamento intercultural não-europeia, mencionada acima, pode agora enraizar-se mais profundamente no Brasil e em outras regiões de língua portuguesa. Em nome da Associação de Filosofia Nishida no Japão expresso meus sinceros agradecimentos ao Antonio Florentino Neto, que, como presidente da Sociedade Nishida Brasileira, promoveu esta publicação, e ao tradutor, Joaquim A. B. Carneiro Monteiro. Esta obra pode dar início a um novo diálogo intercultural entre os países de língua portuguesa e o Japão. 

			

			
				
						1	NKa, Bd. 12, 128.


						2	A filosofia da vida de Dilthey pode ser encontrada principalmente no 5º volume de seus artigos: Die geistige Welt. Einleitung in die Philosophie des Lebens. Erste Hälfte: Abhandlung zur Grundlegung der Geisteswissenschaften, ed. por G. Misch, Leipzig 1924, bem como no 7º volume: Der Aufbau der geschichtlichen Welt in den Geisteswissenschaften, ed. by Groethuysen, Leipzig 1927.
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						4	Esta crítica foi expressa primeiramente por Satomi Takahashi, contemporâneo de Nishida. Ver o artigo “The fact and the sense of the henomen of the consciousness”, (jap.), in: Whole Works of Satomi Takahashis (Takashi Satomi Zenshû), Tokyo 1973, Vol. 4, p. 53-182. A resposta de Nishida a tal crítica se encontra em: NKa, Vol. 1, p. 299-304.


						5	Ver NKa, Bd.2.


						6	Expressão do próprio Nishida. Ver NKa, vol. 2, p. 11.
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			Primeira seção - A experiência pura

		

	
		
		

		

		
			Capítulo I- A experiência pura

			Experiência significa conhecer os fatos como eles são. Significa conhecer em concordância com os fatos, abandonando completamente nossas elaborações. Pura significa aqui o estado em que experimentamos verdadeiramente os fatos sem acrescentar-lhes nenhuma medida de juízo ou de discriminação. Ela difere daquilo que experimentamos de forma corriqueira através da mescla com algum pensamento. Por exemplo, o ­instante em que vemos uma forma ou que ouvimos um som é anterior não somente aos pensamentos de que a forma ou o som são atividades de um objeto externo e de que os estou percebendo, como também é anterior ao próprio pensamento do que possa ser essa forma ou esse som. Isso significa que a experiência pura é idêntica à experiência direta. No momento em que experimentamos um estado de consciência de ­natureza direta, ainda não existe sujeito nem objeto, ocorrendo aí uma perfeita unidade entre o conhecimento e o seu objeto. Esse é o supremo aspecto da experiência. Evidentemente, em sua forma corriqueira, o sentido ­desse termo “experiência” não está claramente definido. É o caso de Wilhelm Wundt, por se referir ao conhecimento deduzido a partir da experiência como experiência indireta (ou mediata) e por considerar disciplinas como a física e a química disciplinas da experiência indireta.1 No entanto, essas modalidades de conhecimento não só não podem ser consideradas expe­riências em seu sentido próprio, como também, no que diz respeito aos fenômenos da consciência, não podemos experienciar a consciência dos outros. Mesmo no que diz respeito à nossa própria consciência, as recordações passadas já não são mais a experiência pura no momento em que as discernimos: isso se dá mesmo quando elas estão atualmente presentes. A experiência verdadeiramente pura não possui nenhum significado, cons­tituindo-se apenas como a consciência presente dos fatos como eles são. 

			Quais são os fenômenos espirituais que se constituem nos fatos da experiência pura a que nos referimos acima? Ninguém apresentará ­alguma objeção no que diz respeito à inclusão da sensação ou da percepção. No entanto, acredito que todos os fenômenos espirituais aparecem dessa forma. Também no que diz respeito à memória, a consciência passada não surge de forma direta, nem é possível experimentar diretamente o passado. Sentir alguma coisa como sendo passada também é um sentimento presente. Mesmo no que diz respeito aos conceitos abstratos, não se trata de algo para além da experiência, trata-se de uma modalidade de consciência presente. Da mesma forma com que um geômetra ao imaginar um triângulo faz dele o representante de todos os triângulos, o caráter representativo dos conceitos abstratos nada mais é do que uma modalidade de sentimento presente.2 Se, além disso, situarmos os ­diversos objetos da consciência e procurarmos vê-los em sua relação com a experiência direta, mesmo a consciência das diversas relações entre os fatos da experiência, como a sensação ou percepção, entram nessa categoria.3 No entanto, no que diz respeito à forma de ser dos sentimentos, é desnecessário dizer que os sentimentos agradáveis e desagradáveis constituem-se em uma consciência presente; também no que diz respeito à vontade, nós sempre a percebemos como um desejo presente mesmo que seu objetivo seja futuro. 

			Bem, vamos procurar refletir um pouco a respeito dessa experiência pura e direta que se constitui na causa de todos os fenômenos espirituais. Primeiramente, surge o problema a respeito do caráter simples ou complexo da experiência pura. Mesmo se tratando de uma experiência pura de caráter direto, se considerarmos que ela é constituída a partir da expe­riência passada e que pode ser analisada posteriormente em seus ­elementos mais simples, é possível dizer que é complexa. No entanto, por mais complexa que possa ser a experiência pura, ela é sempre um fato simples no instante de sua ocorrência. Por exemplo, mesmo no que diz respeito à rememoração de uma experiência passada, quando ela é unificada na consciência presente como um único elemento e assume um novo sentido, não é possível dizer que seja idêntica à experiência passada.4 Da mesma forma, também no momento em que a consciência presente é analisada, aquilo que é analisado já não é mais idêntico à própria consciência presente. Visto sob o ponto de vista da experiência pura, tudo é simples e originário em cada caso. 

			Em seguida, vamos considerar até que ponto é unificada essa experiência pura. O presente da experiência pura não é um presente do pensa­mento que já não esteja mais presente quando pensado. Alguma continui­dade temporal deve existir no presente tido como um fato da consciência.5 Ou seja, o ponto focal da consciência está sempre no presente. Em ­função disso, a delimitação da experiência pura está sempre unificada com a atenção. No entanto, penso que essa delimitação não está necessariamente restrita a um instante de atenção. Podemos direcionar ativamente nossa atenção para uma condição anterior à separação entre sujeito e objeto sem acrescentar nenhum pensamento. Podemos dar como exemplo a continuidade perfeita da atenção que ocorre ­durante a escalada de um abismo ou no momento em que um músico executa apaixonadamente um trecho, chamada de série perceptiva.6 Ou podemos ainda dizer que o movimento instintivo dos animais é sempre acompanhado por essa condição mental. Nesses fenômenos espirituais a atenção mantém uma unidade e uma continuidade rigorosas. Na passagem da consciência de um estado para outro, a atenção é voltada para o início e o fim dos eventos, e a atividade anterior faz surgir a posterior sem que exista nenhum traço de pensamento nesse intervalo. Em comparação com a percepção imediata, a série perceptiva permite a transferência da atenção e possui extensão temporal, porém, quanto ao seu caráter direto e à uni­dade entre sujeito e objeto, não há diferenças. Em especial, também no que diz respeito à percepção instantânea, caso partamos do pressuposto de que se trata realmente de uma construção consolidada de uma experiência complexa, a diferença entre as duas (percepção instantânea e série perceptiva) não é de natureza mas de grau. A experiência pura não se limita necessariamente a uma percepção simples. A percepção simples, no sentido estrito em que é utilizada pelos psicólogos, é apenas uma hipótese de caráter acadêmico, e não uma experiência concreta, direta e factual. 

			A razão de a experiência pura ser direta e pura não consiste em sua simplicidade, na impossibilidade de analisá-la, ou em seu caráter instantâneo, mas na unidade rigorosa da consciência concreta. A consciência não surge como a associação de fatores mentais simples conforme esclarecido pelos psicólogos, ela se constitui como um sistema ­originariamente unitário. Ela consiste em uma unidade caótica como a consciência de um recém-nascido que não faz distinção entre a luz e a escuridão. A partir daí, surgem e desenvolvem-se uma multiplicidade de diversos estados mentais. No entanto, não importa quão detalhada seja sua fragmentação, ela não perde em momento algum a forma sistemática fundamental. A consciência direta e concreta sempre aparece dessa forma para nós. Também no que diz respeito à percepção imediata, ela não rompe com esse formato. Por exemplo, também nos casos em que pensamos perceber alguma coisa em sua totalidade através de uma única visada, caso pesquisemos de forma detalhada, descobriremos que a atenção se ­movimenta conjuntamente com o movimento dos olhos alcançando assim o conheci­mento dessa totalidade. 

			Esse desenvolvimento sistemático é a forma original da consciência. Enquanto se mantém sua unidade e a consciência se desenvolve, não perdemos nosso ponto de apoio na experiência pura. Esse aspecto é idêntico tanto no que diz respeito à experiência perceptiva como em relação à experiência da representação. No momento em que se desenvolve o sistema da representação, sua totalidade se dá diretamente como a experiência pura. Um exemplo disso é a experiência intuitiva através da qual Goethe compôs uma poesia durante um sonho. Ou então, na medida em que na experiência perceptiva a atenção é dominada pelos objetos ­externos, talvez se pense que não é possível falar de uma unidade da consciência. No entanto, também no pano de fundo da atividade perceptiva, ­funciona necessariamente uma unidade de caráter inconsciente. A atenção é por ela conduzida. Inversamente falando, por mais unificada que seja a experiência da representação, ela pertence necessariamente à atividade subjetiva, dessa forma não podemos chamá-la de experiência pura. No entanto, também no que diz respeito à experiência da representação, quando sua unidade é necessária e sua conexão se estabelece, somos obrigados a reconhecê-la como uma experiência pura em momentos (como acontece nos sonhos) em que não aparece nenhum fator externo capaz de desfazê-la, ela se confunde completamente com uma experiência perceptiva. Originariamente, não existe na experiência uma distinção de interior e exterior, o que a constitui como experiência é sua unidade e não suas modalidades. Quando estritamente associada com uma percepção, até mesmo a representação se constitui rigorosamente como uma experiência singular. No entanto, no momento em que ela se separa da unidade presente, e estabelece relações com outras consciências, ela ­deixa de ser uma experiência presente e torna-se significado. Ou ainda, nos momentos em que existe apenas a representação, ela se confunde completamente com a percepção conforme acontece nos sonhos. O fato da percepção ser pensada sempre como uma experiência deve-se ao fato de ser ela o ponto focal da atenção e o centro da unidade. 

			Penso agora em definir de uma forma um pouco detalhada o sentido da unidade da consciência e a característica da experiência pura. Da mesma forma com que acontece com todas as realidades orgânicas, o sistema da consciência realiza a sua totalidade pelo desenvolvimento e diferenciação ordenado de uma realidade unificadora. Quando uma consciência começa a emergir, a atividade unificadora age em concordância com o sentimento de inclinação que a acompanha. É essa atividade que conduz nossa atenção. Quando essa unidade é rigorosa ou quando não é bloqueada por outros fatores, essa função é inconsciente. Nos outros casos, ela aparece na consciência de forma distinta, como uma representação e separa-se diretamente da experiência pura. Ou seja, enquanto a função unificadora estiver funcionando a totalidade se realiza constituindo-se como experiência pura. A consciência em sua totalidade é sempre um movimento dinâmico, e, se em concordância com a visão ­voluntarista for possível dizer que a vontade é o formato fundamental da consciência, o formato do desenvolvimento da consciência torna-se em um sentido amplo um formato do desenvolvimento da vontade, e torna-se ­necessário dizer que sua inclinação à totalidade se constitui no objetivo da vontade. Na experiência pura não existe nenhum intervalo entre os desejos da vontade e a sua realização, tratando-se assim de sua condição mais livre e mais intensa. Evidentemente, a partir da vontade de escolha, ser dominado pela atividade dinâmica dessa consciência pode ser visto como um obstáculo. Como a vontade de escolha
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